4
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 772/01                     PARECER CEE Nº 189/02



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº
: 772/2001

INTERESSADA


: Universidade de Taubaté - UNITAU

ASSUNTO



: Renovação de reconhecimento do Curso de Medicina

RELATOR




: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

PARECER CEE N°
  189/2002     -      CES    -    Aprovado  em 05-06-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se da renovação de reconhecimento do Curso de Medicina, da Universidade de Taubaté, criado pela Lei Municipal 701, de 22/04/1963, com início de funcionamento em janeiro de 1967 pelo Decreto Estadual nº 47.701/67. O reconhecimento se deu pelo Decreto Federal nº 72.457/73 e a escola integra a Universidade de Taubaté, constituindo a partir do Parecer CNE nº 305/82, o seu Departamento de Medicina.

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de Medicina da UNITAU oferece 80 vagas/ano em tempo integral, regime anual, sugestão de integralização em 6 anos e um prazo máximo de 9 anos para a sua conclusão.

O Especialista destaca que os objetivos estão definidos claramente e, apesar de sentir a falta de uma documentação mais detalhada (incluindo um catálogo da Instituição), há uma clara relação com a comunidade regional no campo da saúde e uma nítida expectativa de que a Faculdade tem-se voltado à formação de um Médico Generalista, o que é atestado pela carga horária dedicada ao enfrentamento da Saúde Coletiva. Destaca também a necessidade de ampliações na biblioteca, considerando-a, entretanto, “suficiente para o que a escola médica pretende”. Finalmente, destaca que a Faculdade traduz à comunidade os resultados de suas pesquisas através da Revista Médica da Universidade de Taubaté (Remut) e do Congresso Médico Universitário de Taubaté (Comut), que terá sua trigésima edição em 2002.

A Faculdade de Medicina da UNITAU conta com uma Comissão de Aperfeiçoamento do Ensino Médico (CAEM) que, “objetivando o aperfeiçoamento do ensino médico”, propõe “questionários nas séries do Curso médico e também com ex-alunos. Com os resultados procura-se adequar o Curso médico às realidades apresentadas na evolução do ensino, respeitando sempre os princípios pedagógicos”. Como não foram anexadas informações sobre a existência e montagem de um Banco de Dados com os resultados das avaliações, nem tampouco um plano de carreira dos docentes participantes e a adequação de ambos ao Projeto Pedagógico do Curso, o Especialista sugere que a Instituição inclua essas informações quando do encaminhamento dos processos futuros.

Os Programas de Residência Médica anexados ao processo foram considerados abrangentes, exigentes e altamente qualificativos, formadores de profissionais do melhor padrão.

O Corpo Docente do Curso, composto por 154 professores, apresenta cerca de 20% de doutores (30 professores), 18% de mestres (28), 60% de especialistas, com 92 docentes e 4 graduados (2,6%), próximo do limite mínimo de mestres e doutores exigido pela LDB, mas com possibilidade concreta de melhoria, dado o incentivo para a realização de cursos de pós-graduação. Em termos de dedicação, a maior quantidade situa-se numa faixa de dedicação de 10 horas/semana ou menos (87 docentes ou 56% do total) e distribuem-se entre 10,1 e 20 horas semanais outros 55 docentes (36%) e entre 20,1 e 40 horas, 12 docentes (8%). Destaque-se que apenas 5 docentes trabalham em regime de 40 horas semanais (3% do total).

Com um total de matrículas de 481 alunos nas seis séries que compõem o Curso, a relação de alunos por professor é de 3,1, considerada adequada nesse tipo de Curso. Faltam entretanto informações sobre o número de residentes e número de matriculados em cursos de especialização e pós-graduação, o que deverá ser feito na próxima solicitação de renovação do reconhecimento.

O desempenho dos formandos no Exame Nacional de Cursos – Provão – foi satisfatório (nota C em 2001) e apresenta-se em aparente ascensão (D em 2000 apesar de um C em 1999). Do mesmo modo, são consideradas satisfatórias as condições de oferta do Curso na avaliação realizada por especialistas do MEC à Instituição. Entretanto, o corpo docente recebeu conceito CI (insatisfatório) e as instalações foram consideradas apenas regulares (CR), o que deverá ser motivo de análise e eqüacionamento por parte da Instituição.

Tendo em vista a regulamentação da pós-graduação para aprimoramento da massa crítica própria, a regulamentação da avaliação do Internato, a ampliação da biblioteca e o aprimoramento no ensino da informática, pode ser percebido que a escola amplia seu papel na formação médica no Vale do Paraíba, justificando desse modo a renovação do reconhecimento, na opinião do especialista. Resta realizar, visando aprimorar os resultados do próximo relatório solicitando renovação do reconhecimento:

· ampliação e implantação de manobras de auto-avaliação;

· incentivo à ampliação da carga horária de seus docentes para constituir uma equipe que trabalhe em regime de tempo integral tanto no curso básico quanto no internato;

· participação efetiva em projetos de pesquisa, com financiamento de projetos que possibilitem o acesso às agências de fomento;

· preparação e divulgação do Catálogo de cursos.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Medicina da Universidade de Taubaté - UNITAU, pelo prazo de cinco anos.

Esta renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 02 de maio de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha e Sônia Aparecida Romeu Alcici .

Sala da Câmara de Educação Superior, em 08 de maio de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou favorável com restrições.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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